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UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 

 

TÉCNICO 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de serviços de instalação, configuração e implantação de um sistema de 

controle de acesso no Serviço de Informática do CAISM, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

TOTAL 

1 TERMINAL INTELIGENTE R4000 

COMPLETO COM 01 LEITOR DE 

CARTÕES INTELIGENTES MODELO 

UNICAMP PARA CONTROLE DE ACESSO 

EM PORTA UNIDIRECIONAL E 

FECHADURA ELETROMAGNÉTICA. 

SOFTWARE PADRÃO UNICAMP DO 

SISTEMA SES 

CÓDIGO UNICAMP: 970023 

20583 UNIDADE 1 

     

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema 

Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as 

disposições deste Termo de Referência. 

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual 

nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023. 

1.1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como serviço de luxo, conforme 

Decreto nº 67.985 do Estado de São Paulo, de 27 de setembro de 2023. 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como natureza comum. 
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo 

edital, por meio de especificações usuais de mercado, conforme o disposto no art. 6°, XIII, da 

Lei n° 14.133/21. 

1.3. Vigência da contratação 

1.3.1. O prazo de vigência da contratação é de 75 (setenta e cinco) dias contados da data de 

assinatura do instrumento contratual ou da confirmação de recebimento de instrumento 
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simplificado (Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento), quando aplicável, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

1.3.2. O serviço é enquadrado como continuado sendo a vigência plurianual mais vantajosa.  

 

1.3.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

1.4. Subcontratação 

1.4.1. A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto 

contratual. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação do um controle de acesso irá garantir a segurança dos equipamentos do 

Serviço de Informática. O dispositivo de controle de acesso permitirá que somente pessoas 

autorizadas (alunos, servidores e docentes da Unicamp) tenham acesso aos serviços 

prestados. Os dados armazenados pelo sistema também irão auxiliar nas estratégias na 

criação do fluxo do atendimento, número de acessos e horários, rotas atendidas e eventuais 

melhorias. 

Controle de acesso refere-se aos mecanismos e procedimentos utilizados para garantir que 

apenas pessoas ou sistemas autorizados possam acessar recursos específicos, como 

informações, edifícios, ou sistemas. O controle de acesso físico é utilizado para restringir o 

acesso a locais físicos, como edifícios ou salas. 

Na Unicamp existe implantado o sistema compatibilidade com o modelo padronizado com os 

cartões inteligentes já utilizados pela Universidade, que permite todos os controles de acesso 

da UNICAMP sejam realizados pela empresa SUALTECH, onde ela atende a esses requisitos 

técnicos, a qual mantém contrato de exclusividade com a UNICAMP. 

 

2.2. O objeto da contratação não consta do Plano de Contratações Anual, tendo em vista ser 

facultativo para o ano de 2024. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO  
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1.3.2. A especificação do Objeto encontra-se detalhada no Item 1, combinada aos requisitos 

descritos no Item 4 a ao modelo de execução descrito no item 5 deste Termo de Referência.  

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Indicação de marcas ou modelos: 

4.1. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), 

característica(s) ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas no ANEXO I. 

a) Marca do Controlador de Acesso: os equipamentos da empresa SUALTECH possuem 

características do sistema implantado e compatibilidade com os cartões inteligentes já 

utilizados na Universidade, e somente a empresa SUALTECH atende os requisitos técnicos, a 

qual mantém contrato de exclusividade com a Unicamp, inclusive de todos os controles de 

acesso; 

b) Devido à necessidade dos equipamentos comunicarem com os cartões inteligentes 

existentes na UNICAMP, só serão admitidos equipamentos compatíveis capazes de realizar o 

mesmo acesso; 

c) Os equipamentos devem ser compatíveis com os cartões inteligentes com modelo padrão da 

UNICAMP; 

d) A contratada deverá disponibilizar acesso aos dados armazenados nos equipamentos 

através de um sistema existente ou desenvolver um específico; 

e) Não serão aceitos equipamentos que não sejam capazes de comunicar com os cartões 

existentes. 

4.2. Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.3. Vistoria 

4.3.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos 

serviços. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. A Contratada deverá entregar o objeto, no prazo de até 45 (quarenta e cinco) 

dias a contar da data da assinatura do Contrato ou do recebimento do instrumento 

simplificado (Autorização de Fornecimento ou Nota de Empenho) ou acompanhado da 

documentação fiscal. 
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5.1.2. O equipamento deverá armazenar os dados do controle de acesso localmente, 

possuirá facilidade de fazer o download por cartões de aproximação. Os dados 

armazenados deverão ser: nome, usuário, matrícula, data e hora de entrada e saída. 

5.1.3. Para a leitura e interpretação dos dados a empresa irá desenvolver um software 

específico para esta finalidade. 

5.1.4. O equipamento deverá possuir capacidade de armazenar os dados durante 7 

(sete) dias consecutivos sem sofrer perdas nas informações. 

 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados no(s) seguinte(s) endereço(s)/horário(s): 

5.2.1. UNICAMP | Hospital da Mulher Prof. Dr. J. A. Pinotti – CAISM 

Local: Almoxarifado CAISM, entrada pela Portaria e Recepção de Serviços, Rua 
Alexander Fleming, nº 101, (esquina com a Av: Adolfo Lutz), Cidade Universitária 
Zeferino Vaz, Campinas – São Paulo – 13083-881 – Brasil. 
 

5.3. Local de instalação: 
 

 5.3.1. O controle de acesso será instado na porta principal do Serviço de Informática do 

CAISM, nos dias úteis de segunda à sexta-feira, das 08h30 às 16h30. 

 
Contatos para dúvidas e agendamento em relação à visita: 

Serviço de Hotelaria – e-mail: hotelaria@caism.unicamp.br 
Fone: (19) 3521-9394 

 

Rotinas a serem cumpridas 

5.4. A entrega da documentação necessária à emissão de crachás, assim como à liberação 

pela Segurança do Trabalho, deverá ocorrer conforme disposto no “MANUAL DE 

SEGURANÇA” da DSTr – Diretoria de Segurança do Trabalho – DGRH da UNICAMP, 

disponível no endereço: https://www.dgrh.unicamp.br/produtos-

eservicos/documentos/manuais/man_dsso_seguranca.pdf. Na presente contratação, não se 

aplica. 

5.5. A contratada deverá atender as exigências relativas à segurança higiene e saúde do 

trabalhador, procedimentos internos da Universidade, assim como as regras estabelecidas pela 

legislação vigente, devendo participar do treinamento de integração de segurança no trabalho 

na Diretoria de Segurança do Trabalho – DSTr, segundo as orientações contidas no Manual de 

Segurança do Trabalho." 

 

Materiais a serem disponibilizados 
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5.6. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 

a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário: 

a) 01 (um) Terminal inteligente R4000 com leitor de cartões inteligentes modelo UNICAMP; 

 

5.7. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.7.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 

de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

5.8. Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.8.1 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

 

5.9. Recebimento 

5.9.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir do ato da comunicação ou da constatação da prestação dos serviços integral 

ou da parcela executada a que se refere ao objeto, mediante ateste da Nota Fiscal ou 

documento de cobrança equivalente, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e administrativo especificadas no Termo de Referência, instrumento contratual 

e proposta da empresa. (Art. 140, I, ‘a’, da Lei nº 14.133, de 2021). 

5.9.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância 

com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 

pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

5.9.2.1.  Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com constatação da 

prestação dos serviços integral ou da parcela executada a que se referem ao objeto, 

mediante ateste da Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, ou, em havendo 

mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

5.9.2.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 

5.9.2.3. A fiscalização não efetuará o recebimento definitivo da última e/ou única 

medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 

vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 

2021) 
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5.9.2.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

5.9.2.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência, na proposta e 

instrumento contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

5.9.3. O recebimento definitivo da prestação do serviço será realizado no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 

consequente aceitação mediante ateste da Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, 

obedecendo os seguintes procedimentos: 

5.9.3.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal, quando 

houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

5.9.3.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

5.9.3.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

5.9.3.4. Comunicar a contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização. 

5.9.3.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

5.9.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021, com a comunicação ao contratado para emissão de Nota Fiscal no que 

pertinente à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento. 

5.9.5. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

5.9.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

 

 

 

 

Documento assinado. Verificar autenticidade em sigad.unicamp.br/verifica
Informar código 5FEEC498 C591475F A5916A21 06F29672
Documento assinado. Verificar autenticidade em sigad.unicamp.br/verifica
Informar código C28028B2 78184FF3 96A8C6B1 F4723820

http://www.dga.unicamp.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 

- LICITAÇÃO 
 

 

E-mail: lic14133@unicamp.br 

Praça das Bandeiras, n° 45 - Quadra 2 - Prédio 1 - Cidade Universitária "Zeferino Vaz" - Barão Geraldo 

Campinas - SP - Brasil - CEP: 13083-869 

www.dga.unicamp.br 

Página 7 de 7 
 
 

ANEXO I 

 

Justificativa de marcas e modelos 

O processo de aquisição dos equipamentos leitores de cartão smartcard utilizados na 

universidade, bem como o software para gerenciamento, controle de acesso e armazenamento 

das informações colhidas, foi registrado através do Processo 01-P 15949-2002, aditivo 9897-

2002, onde o Banco Santander / Banespa, através de convênio, fez a doação de toda a 

estrutura para implantação (inclusive a confecção dos cartões) na Universidade do projeto de 

Cartão de Identidade Institucional. Sendo assim, o próprio banco contratou a empresa 

SUALTECH para fornecimento e instalação das soluções específicas para este projeto. Com a 

adição das funcionalidades de controle de acesso ao estacionamento desta unidade ou órgão, 

o mesmo utilizado pela Unicamp, utilizando a infraestrutura existente, é necessário manter o 

software embarcado nas leitoras, para que haja integração dos dados captados com o sistema 

de Controle de Acesso da Sualtech. Com relação aos fatos apresentados e das 

particularidades do convênio realizado, esclarecemos que: 1) A empresa SUALTECH, detém o 

direito autoral do software embarcado nos equipamentos, software este, responsável pelo 

controle de acesso. 2) A empresa não autoriza a implantação do software em equipamentos e 

periféricos, que não sejam por ela fornecidos/homologados, conforme carta da empresa, em 

anexo. Em virtude do exposto, faz-se necessário a compra dos equipamentos fornecidos pela 

SUALTECH, cobertura conforme definições e software embarcado padrão UNICAMP, a fim de 

que sejam mantidas a infraestrutura, a padronização tecnológica e a administração do 

Processo de Cartão de Identidade Institucional.  

 

Campinas, 16 de outubro de 2024. 

 

__________________________________ 

Ricardo Nascimento Tronchin –  

Coordenador do Serviço de Hotelaria – CAISM/UNICAMP 
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ADMINISTRATIVO 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias, mediante 

simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

6.6. Garantia da contratação  

6.6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação prevista nos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

6.7. Fiscalização 

6.7.1. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no ajuste, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, 

consoante as atribuições previstas no Art. 16 da Resolução GR nº 14/2023. 

6.8. Gestor do Contrato 

6.8.1. O gestor do contrato acompanhará a execução contratual, com apoio dos fiscais do contrato, 

assegurando o controle dos prazos do contrato; a manutenção das condições de habilitação da contratada; a 

disponibilidade prévia de empenho, o pagamento, as garantias e as glosas; a formalização de apostilamento 

e termos aditivos, bem como as demais atribuições necessárias à plena execução do contrato estabelecidas 

no Art. 14 da Resolução GR nº 14/2023.  

 

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

7.1. Liquidação  

Documento assinado. Verificar autenticidade em sigad.unicamp.br/verifica
Informar código C28028B2 78184FF3 96A8C6B1 F4723820

https://www.pg.unicamp.br/norma/31494/1
https://www.pg.unicamp.br/norma/31494/1


 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

Aprovado segundo 
 Parecer PG nº 1461,  
de 2024 e Despacho  
PG nº 3057, de 2024 

 

Versão 26/06/2024 
 

7.1.1. Recebido provisoriamente o objeto, e mediante ateste da Nota Fiscal ou documento de cobrança 

equivalente, serão iniciados os prazos para recebimento definitivo, liquidação e pagamento do contrato ou da 

parcela de referência. 

7.1.2. A liquidação da despesa será realizada após o recebimento definitivo do objeto integralmente ou da 

parcela, limitando-se ao prazo de pagamento estabelecido ao fornecedor estabelecido no item 8.9 do Termo 

de Referência. 

7.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 

7.1.4. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF e CADIN Estadual ou, na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais, para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais 

como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

7.1.5. Constatando-se, junto ao SICAF e CADIN Estadual, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

7.1.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.1.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.1.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF e CADIN 

Estadual. 

 

7.2. Prazo de Pagamento 

7.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de 10 (dez) dias corridos contados do recebimento provisório, 

mediante a apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha ocorrido o 

recebimento definitivo do objeto integralmente ou da respectiva parcela, nos termos do item 5.4 e 

subsequentes deste Termo de Referência. 

7.2.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente na forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 68.608, de 2023, 

c/c o artigo 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.  
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7.3. Forma de pagamento 

7.3.1. O pagamento será efetuado mediante depósito em conta corrente no Banco do Brasil sob a titularidade 

da Contratada, conforme Decreto Estadual nº 62.867/2018. 

7.3.1.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do 

contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN 

ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento 

desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo contratado, de que os registros estão suspensos, nos 

termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, 2008.  

7.3.2. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda 

que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas 

em meses anteriores. 

7.3.2.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.3.3. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, 

exceto nos casos em que, por força da legislação vigente, essas retenções sejam devidas. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta, pelo procedimento de inexigibilidade de 

licitação, com fundamento no art. 74, inciso, da Lei nº 14.133, de 2021, observando-se o disposto no Decreto 

estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024. 

8.2. Exigências de habilitação 

8.2.1. Previamente à celebração do contrato ou emissão de Instrumento equivalente (Autorização de 

Fornecimento, nota de empenho ou outro), a Administração verificará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta 

a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

d) Consulta de SANÇÕES do Estado de São Paulo: 

https://www.bec.sp.gov.br/Sancoes_ui/aspx/ConsultaAdministrativaFornecedor.aspx ; 

e) Consulta de Relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE/SP): 

https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados. 

 

8.2.2. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos 

conforme sua natureza jurídica: 

8.3. Habilitação jurídica 
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8.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

8.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

8.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz 

8.3.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei federal nº 12.690/2012; 

documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da 

Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.3.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

8.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

8.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

8.5. Qualificação Econômico-Financeira 

8.5.1. Não será exigida qualificação econômico-financeira na presente contratação. 

8.6. Qualificação Técnica 

8.6.1. A qualificação técnica obedecerá às condições contidas no Item 4.1 e subitens deste Termo de 

Referência. 
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8.7. Outras comprovações 

8.7.1. Não se aplica à presente contratação. 

 

8.1. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio 

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.1.1. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.2. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

8.2.1. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.2.2. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.750,00 (três mil, setecentos e cinquenta reais), 

conforme custos unitários apostos na tabela abaixo. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTI

DADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL  

1 TERMINAL INTELIGENTE 

R4000 COMPLETO COM 01 

LEITOR DE CARTÕES 

INTELIGENTES MODELO 

UNICAMP PARA CONTROLE 

DE ACESSO EM PORTA 

UNIDIRECIONAL E 

FECHADURA 

ELETROMAGNÉTICA. 

SOFTWARE PADRÃO 

UNICAMP DO SISTEMA SES 

CÓDIGO UNICAMP: 970023 

20583 UNIDADE 1 R$ 

3.750,00 

R$ 

3.750,00 
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Universidade Estadual de Campinas: 

 

Fonte de Recurso: Convênio 

Funcional Programática Legal (FPL): 5523 - SUS-SP/CAISM - SV 

Classificação Econômica: 445234 

 

Campinas, 21 de novembro de 2024. 

 

 

 

__________________________________ 

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável 

assinatura do servidor (ou equipe) responsável 
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